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A reunião de Óbidos, 1 de dezembro de 1973 

Esta iniciativa é promovida pela 
Comissão Comemorativa 50 Anos 25 de Abril. 

Até 2026, vamos celebrar a Liberdade e a Democracia. Juntos, podemos construir uma 
sociedade mais conhecedora da sua história recente e mais participativa, plural e 
democrática. Todos são bem-vindos. 

Acompanhe as Comemorações dos 50 anos do 25 de Abril em 
www.50anos25abril.pt e participe.
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O CAMINHO DA LIBERDADE

~ 2 ~
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O ENCONTRO 
DE ÓBIDOS, 50 
ANOS DEPOIS 
Depois do encontro de Monte do Sobral 
(Alcáçovas, 9 de setembro de 1973), 
que constituiu o seu momento fundador, 
o Movimento dos Capitães conheceu 
um progressivo mas determinante 
crescimento. Ainda que a mobilização 
inicial tenha sido ditada por razões 
estritamente corporativas, as questões 
profissionais e do prestígio da 
instituição acabam por funcionar 
como elemento aglutinador para uma 
classe despolitizada e pouco dada 
a atos de insubordinação, permitindo 
o alargamento do movimento 
contestatário.
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Em poucos dias, as suas ramifica-
ções estendem-se à Guiné, Angola, 
Moçambique e a vários pontos de 
Portugal continental. O processo 
então desencadeado deixou paten-
te o profundo mal-estar que per-
passava largos setores das Forças 
Armas e que irá ser um importante 
fator na evolução e gradual po-
litização do Movimento dos Capi-
tães.

O primeiro sinal desta tendência 
encontra-se na sobrevivência do 
Movimento à suspensão dos decre-
tos e à exoneração do ministro do 
Exército e Defesa Sá Viana Rebelo 
(outubro de 1973). A vastidão do 
protesto impedia qualquer medi-
da repressiva, levando o Governo 
a optar pelo recuo em todas as 
frentes. Depois, mantendo a sua 
crença na natureza puramente cor-
porativa da contestação, o execu-
tivo prometerá, pouco antes do fim 
do ano, uma melhoria substancial 
dos vencimentos dos militares. A 
medida era, no entanto, extem-
porânea: as reivindicações cor-
porativas iniciais já não eram 
fundamentais e o Movimento assu-
mira um outro caráter. A questão 
da guerra e o problema colonial 
passaram progressivamente a es-
tar no centro das atenções, aca-
bando, mais tarde, por conduzir à 
decisão de derrubar o regime.

A reunião realizada em Óbidos, 
a 1 de dezembro de 1973, foi um 
marco fundamental neste processo. 
A fim de fornecer as coordenadas 
centrais que aí conduziram, apre-
sentamos uma breve cronologia dos 
acontecimentos:

6 de outubro: reunião do Movimen-
to dos Capitães em Lisboa – reu-
nião quadripartida. Com a presen-
ça de delegados de quase todas as 
unidades, de oficiais em serviço 
nas colónias e de observadores da 
Força Aérea e da Marinha, a reu-
nião realizou-se em quatro locais 
em simultâneo devido à dificulda-
de de encontrar uma sala capaz 
de albergar todos os participan-
tes. Decidiu-se que, caso os de-
cretos-lei não fossem revogados, 
pediriam a demissão coletiva do 
Exército. Nesse momento, o Movi-
mento estruturava-se já em quatro 
comissões: coordenadora, consul-
tiva, de ligação e ultramarina.
12 de outubro: o ministro do Exér-
cito suspende os decretos-lei n.º 
353/73 e 409/73. Para o efeito, 
nomeia uma comissão encarregada 
de estudar, caso a caso, a si-
tuação criada aos oficiais pela 
aplicação dos decretos de julho 
de agosto.

23 de outubro: a Comissão Coorde-
nadora do Movimento dos Capitães 
elabora uma circular fazendo o 
ponto da situação sobre os de-
cretos-lei n.º 353/73 e 409/73 e 
suas implicações.

1 de novembro: nova circular do 
Movimento dos Capitães. Incidin-
do sobre a questão dos decretos, 
do prestígio da instituição mi-
litar, o documento defende a ne-
cessidade de uma reação coletiva 
aos eventuais procedimentos dis-
ciplinares sobre os oficiais da 
Guiné que assinaram a exposição 
de 28 de agosto. No documento é 
feita uma referência à neutrali-
dade política do Movimento, que 

A reunião de Óbidos, 1 de dezembro de 1973 
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se define como um movimento “isen-
to de qualquer cunho político e 
qualquer insinuação/boato”.

7 de novembro: remodelação gover-
namental que visa neutralizar a 
contestação e as causas do mal-
-estar no seio das Forças Arma-
das. São demitidos os ministros da 
Defesa, Exército e subsecretário 
do Exército, principais alvos da 
contestação dos ex-cadetes. Silva 
Cunha é nomeado Ministro da Defe-
sa; o general Alberto de Andrade 
e Silva, ministro do Exército; e 
Viana de Lemo, seu subsecretário. 
Esta medida não consegue travar 
o Movimento dos Capitães, apesar 
de se terem verificado algumas de-
serções.

15 de novembro: encontro da Co-
missão Coordenadora alargada na 
Academia Militar em Lisboa. Forte 
discussão quanto à forma de atua-
ção do Movimento, verificando-se 
uma divisão entre os partidários 
da via legalista e os defensores 
de um avanço mais qualitativo sem 
exclusão de qualquer hipótese. Na 
sequência do debate, a Comissão 
Coordenadora dissolve-se.

24 de novembro: reunião do Movi-
mento dos Capitães em S. Pedro do 
Estoril. O principal propósito do 
encontro era redefinir os objetivos 
da organização e constituir uma 
comissão coordenadora definitiva, 
representativa do Movimento.

Pela primeira vez nesta reunião 
alargada, a que assistiram 45 ofi-
ciais em representação das prin-
cipais unidades do país, colo-
ca-se abertamente a hipótese de 
uma solução de força – o golpe de 
Estado – em alternativa às vias 

legalistas. A proposta foi defen-
dida pelo tenente-coronel Luís 
Ataíde Banazol.

A discussão travada em S. Pedro 
do Estoril foi inconclusiva. Foi 
marcada uma nova reunião para 
dentro de uma semana. Os pre-
parativos do encontro ficaram a 
cargo dos delegados das unidades 
que tinham por missão estabelecer 
contactos com os elementos do Mo-
vimento, a fim de obter respostas 
às várias questões a ser debati-
das nessa reunião. De acordo com 
a agenda de trabalhos, eram três 
as vias possíveis: conquista do 
poder para, com uma Junta Mili-
tar, criar no país as condições 
que possibilitem uma verdadeira 
expressão nacional (democrati-
zação); dar oportunidade ao Go-
verno para se legitimar peran-
te a nação através de eleições 
livres, devidamente fiscalizadas 
pelo Exército, precedidas de um 
referendo sobre a política ultra-
marina; utilização de reivindi-
cações exclusivamente militares 
como forma de alcançar o pres-
tígio do Exército ou alargá-lo a 
todas as Forças Armadas. Da mesma 
forma, deveria decidir- se qual a 
composição da Comissão Coordena-
dora do Movimento; se se deveria 
contactar algum dirigente; e, fi-
nalmente, proceder-se ao “estudo 
de situação”.

À reunião, realizada a 1 de de-
zembro de 1973, na Casa do Povo 
de Óbidos, compareceram cerca de 
170 delegados de todas as unida-
des, em representação de algumas 
centenas de oficiais. Presentes 
também, alguns observadores da 
Marinha e elementos dos paraque-
distas.
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A primeira reunião do Movimento dos Capitães, Alcáçovas, 9 de setembro de 1973

A reunião é, em grande medida, 
dominada pelo debate das várias 
propostas de ação anteriormente 
apresentadas:

1) Conquistar o poder e entre-
gá-lo a uma Junta Militar, para 
democratizar o país [hipótese do 
golpe de Estado];

2) Dar oportunidade ao Governo 
para se legitimar perante a na-
ção através de eleições livres, 
fiscalizadas pelo exército e an-
tecedidas por um referendo sobre 
a política ultramarina [hipótese 
legalista];

3) Utilizar reivindicações ex-
clusivamente militares para re-
cuperar o prestígio do Exército 
e pressionar o Governo [hipótese 
legalista];
Amplamente desenvolvida por Luís 
Ataíde Banazol, a primeira hipó-
tese recolheu numerosos apoios. 
Não foram, no entanto, os sufi-
cientes para suplantar a via 
legalista, que acabou por sair 
vencedora nesta disputa, na for-
mulação consagrada pela terceira 
hipótese. Num momento em que o 
Movimento pensava ainda a sua es-
truturação e alargamento, triun-
fou a prudência.

No que diz respeito à estrutu-
ração, determinou-se o alarga-
mento da Coordenadora do Movi-
mento. Esta passava a integrar 
19 elementos (três de cada uma 
das Armas e Serviços do Exérci-
to, exceto o Serviço de Material, 
que tem apenas um representan-
te), entre os quais Vasco Louren-
ço, Hugo dos Santos (Infantaria), 
Otelo Saraiva de Carvalho e Sousa 
e Castro (Artilharia), Salguei-

ro Maia e Manuel Monge (Cavala-
ria), Pinto Soares e Luís de Ma-
cedo (Engenharia) e José Maria de 
Azevedo (SAM). Hugo dos Santos 
viria a ser substituído por Vítor 
Alves, uma vez que se encontra-
va mobilizado para uma comissão 
de serviço na Guiné. A missão da 
nova Comissão era essencialmente 
executiva, cabendo-lhe tomar as 
decisões adequadas à prossecução 
dos objetivos a atingir.

Entre as importantes delibera-
ções do encontro, decidiu-se uma 
mudança de denominação da orga-
nização que foi rebatizada como 
Movimento dos Oficiais das Forças 
Armadas (MOFA).

Paralelamente, e uma vez que a 
sua implantação estava pratica-
mente circunscrita ao Exército, 
determinou-se o seu alargamento 
aos outros ramos das Forças Ar-
madas.

Finalmente, e apesar da vitó-
ria da via legalista, delimitou-
-se como necessário a escolha de 
chefes prestigiados. Revelando a 
influência dos partidários da in-
tervenção militar, mas também o 
peso das hierarquias, os elei-
tos foram o então Chefe de Estado 
Maior General das Forças Armadas 
(CEMGFA), Francisco da Costa Go-
mes, e o ex-governador da Guiné 
António de Spínola. Ao primeiro, 
o mais votado, com larga margem, 
reservava-se a Presidência da Re-
pública. Quanto ao ex-Governador 
da Guiné, a ideia era atribuir-
-lhe a direção suprema das Forças 
Armadas.

A via do golpe de Estado voltou a 
ser discutida, dias depois, numa 
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reunião restrita realizada na 
Costa da Caparica, a 5 de dezembro 
de 1973, mas será ainda rejeitada 
por alegada falta de fundamenta-
ção. As atenções centraram-se en-
tão na proposta que saíra vence-
dora do encontro de Óbidos. Nesse 
sentido, determinou-se a prosse-
cução de iniciativas legais, de 
caráter reivindicativo e profis-
sional, mas de natureza tal que 
o Executivo não tivesse possibi-
lidades de as satisfazer. Assim, 
pretendia-se exercer pressão com 
vista à demissão do Governo ou, 
eventualmente, ao golpe de Esta-
do. Vítor Alves, Vasco Louren-
ço e Otelo Saraiva de Carvalho 

(os três eleitos para a direção 
da Comissão Coordenadora) ficaram 
encarregados de elaborar um plano 
de ação para o futuro. Paralela-
mente, num óbvio sinal da cres-
cente complexidade do Movimento 
e da sua missão, constituíram-se 
novas comissões: Estudos da Si-
tuação, Ligação Interna (Metró-
pole e Ultramar), Estudos Psi-
cológicos e Secretariado e outra 
para estabelecer contacto estrei-
to com a Marinha e Força Aérea. 
Estavam criadas as estruturas es-
senciais que assegurariam o êxito 
da operação levada a cabo a 25 de 
Abril de 1974.

A primeira parte da brochura reúne um conjunto de 
textos da responsabilidade das entidades que promoveram 
a evocação dos 50 anos do encontro de Óbidos: 
Comissão Comemorativa 50 anos 25 de Abril, Associação 
25 de Abril e Câmara Municipal de Óbidos.

Saiba mais sobre a conspiração dos jovens 
militares que derrubaram a ditadura no dossiê 
multimédia desenvolvido pela Comissão 
Comemorativa 50 anos 25 de Abril
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A reunião de Óbidos, 1 de dezembro de 1973 

A segunda parte apresenta algumas peças documentais, em 
que se destacam as provenientes do arquivo pessoal de 
Vasco Lourenço, que possibilitam conhecer mais detalhes 
sobre esse acontecimento histórico central no caminho 
para a Democracia:

Documento 1. 
Circular do Ministério do 
Exército, de 12 de outubro de 
1973, suspendendo os decretos- 
lei n.º 353/73 e 409/73.

Documento 2. 
Circular da Comissão 
Coordenadora do Movimento dos 
Capitães, de 23 de outubro de 
1973, sobre os decretos-lei n.º 
353/73 e 409/73.

Documento 3. 
Circular da Comissão 
Coordenadora do Movimento dos 
Capitães de 1 de novembro de 
1973, sobre a necessidade de uma 
reação coletiva.

Documento 4. 
Intervenção de Luís Ataíde 
Banazol na reunião de São Pedro 
do Estoril, 24 de novembro de 
1973.

Documento 5. 
Agenda para a reunião de Óbidos 
aprovada em S. Pedro do Estoril, 
a 24 de novembro de 1973.

Documento 6. 
Croquis fornecido aos 
participantes no encontro de 
Óbidos, de 1 de dezembro de 
1973.

Documento 7. 
Reunião de Óbidos: resumo das 

respostas ao primeiro ponto da 
agenda, sobre as três hipóteses 
de evolução do Movimento. 

Documento 8. 
Reunião de Óbidos: unidades a 
contactar por Vasco Lourenço, 
Artur Pita Alves, Luís Macedo e 
outros capitães. Manuscrito de 
Vasco Lourenço.

Documento 9. 
Reunião de Óbidos: respostas 
aos diferentes pontos da 
agenda de trabalhos e número 
de representantes por unidade. 
Manuscrito de Vasco Lourenço.

Documento 10. 
Reunião de Óbidos: respostas aos 
pontos da agenda de trabalhos 
relativos à composição da 
Comissão Coordenadora e dos 
potenciais chefes do Movimento.

Documento 11. 
Reunião de Óbidos: composição da 
Comissão Coordenadora eleita.

Documento 12. 
Reunião de Óbidos: outros 
apontamentos de Vasco Lourenço.

Documento 13. 
Fragmentos da ata da reunião 
de 5 de dezembro, na Costa da 
Caparica. Manuscrito de
Otelo Saraiva de Carvalho.



o movimento 
organiza-se 
a caminho de abril

A meio do 
percurso,

Fotografia: Arquivo Associação 25 de Abril abril
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A reunião de Óbidos, 1 de dezembro de 1973 

Fotografia: Arquivo pessoal Vasco Lourençoabril
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o Movimento atravessava 
um período bastante 
crítico, com perigos a 
surgir de cada esquina.

Em 1 de 
dezembro 
de 1973, 
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A reunião de Óbidos, 1 de dezembro de 1973 

Tudo se intensificara em outubro, 
quando, na sequência da última 
farsa eleitoral do Estado Novo, 
o ditador Marcelo Caetano assumiu 
medidas já algo desesperadas, que 
considerou necessárias e urgen-
tes, no sentido de parar o Movi-
mento, que a sua inteligência já 
lhe mostrava poder ser imparável.

Medidas radicais que a sua pers-
picácia lhe aconselhava – “cuidado 
com os Capitães. São suficientemente 
novos, para se deixarem comprar”, 
alertara os seus colaboradores, 
todos pressionados por saberem que 
estava em curso a recolha de pedi-
dos de demissão de oficial do Exér-
cito, recolha essa que ultrapassa-
va já os 700 exemplares.

Caetano sabia que, mesmo que me-
tade deles viesse a recuar – há 
sempre quem o faça – o Exército, 
e com ele a manutenção do esforço 
de guerra, ficariam impossíveis se 
tal se consumasse.

Foi o tempo de alguns (felizmente 
muito poucos) aderirem aos apelos 
do Governo – estavam no Movimento 
apenas por razões corporativas, a 
revogação dos célebres decretos 
chegava-lhes – abandonando a luta 
face à bandeira da proposta de um 
cheque em branco ao Governo.

Governo que, revogado o decre-
to, continuaria com tentativas de 
compra aos oficiais do Movimento, 
nomeadamente com um elevado núme-
ro de promoções de oficiais (mais 
de 200) e o maior aumento da his-
tória do Exército, que no posto 
de Capitão e Coronel atingiu va-
lores próximos dos 100%.

Como escrevi em 2005, quando aqui 
evoquei os 30 anos desta impor-
tantíssima reunião, aqui nos re-
unimos perto de 180 oficiais, em 
representação de 426, da maioria 
das Unidades militares da Metró-
pole (o número de representadas 
ultrapassou as 40).

Com uma agenda aprovada na reunião 
de S. Pedro do Estoril, em 24 de 
novembro, claramente influenciada 
pela defesa de uma intervenção 
militar imediata, aí defendida 
pelo tenente Coronel Luís Ataí-
de Banazol, coube aos oficiais do 
Movimento do R.I.5 das Caldas da 
Rainha (14 foram os representados 
nesta reunião) a organização da 
reunião, para o que obtiveram a 
preciosíssima ajuda do 1.º Cabo 
Miliciano Octávio Pinto (obten-
ção do espaço onde reunimos), que 
viria a sofrer as consequências 
desse apoio (as chefias militares, 
não tendo coragem de atuar so-
bre os oficiais, carregaram sobre 
o cabo miliciano, transferindo-o 
para os Açores, onde nos viríamos 
a encontrar mais tarde...).

Foi uma reunião relativamente or-
deira, apesar da defesa da inter-
venção militar imediata que, não 
tendo obtido a maioria dos votos, 
se revelou como o objetivo final 
da caminhada que estávamos pra-
ticando.

E, se a reunião de Alcáçovas, em 9 
de setembro, pode ser considerada 
como a de criação do Movimento, 
esta reunião de Óbidos, a 1 de 
dezembro, é bem a da consolida-
ção/organização do Movimento, que 
nos levaria à reunião de Cascais, 
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Vasco Lourenço
Capitão de Abril
Presidente da Direção da Associação 25 de Abril

a 5 de março de 1974, que pode-
mos classificar como a de decisão, 
pois seria aí que assumiríamos a 
realização do golpe militar, para
derrube do regime, com a apre-
sentação de um programa político, 
que dizia ao que vínhamos e o que 
prometíamos aos portugueses.

Depois de Óbidos continuámos a 
luta, que teve momentos difíceis, 
onde a chamada Kaulzada (já em 
marcha, quando aqui nos reunimos, 
o que impediu o Rodrigo Sousa e 
Castro e o Freire Nogueira de aqui 
comparecerem, pois estavam a fa-
zer o primeiro contacto com o re-
presentante de Kaúlza de Arriaga 
(Frade Júnior) foi talvez o maior 
perigo com que nos confrontámos, 
na vitoriosa caminhada para o Dia 
inicial, inteiro e limpo.

Como é compreensível, é com enorme 
emoção que, enquanto responsável 
maior do Movimento, organizador e 
moderador das suas principais re-
uniões, como aconteceu com a que 
aqui evocamos, recordo todo esse 
percurso.

Aqui ficam alguns apontamentos que 
então tirei, onde podemos rever 
como as principais decisões então 
foram tomadas: escolha da opção a 
seguir; decisão de alargamento do 
Movimento a todas as Forças Ar-
madas (aqui, já estiveram oficiais 
observadores da Armada e da Força 
Aérea); escolha da Comissão Coor-
denadora; escolha dos 2 Generais 
a contactar, para cativar para o 
Movimento.

E, por muitos anos que passem – 
sobre esta reunião que aqui evo-
camos, já são 50 – a nossa emo-
ção, continua; o nosso orgulho 
mantém-se; a honra por termos 
feito o que fizemos é uma realida-
de que não nos abandona; a certe-
za de que “valeu a pena”, apesar 
de tudo, onde se incluem muitas e 
grandes desilusões, sofridas nes-
te caminhar de 50 anos, teima em 
continuar connosco.

 Um grande abraço amigo e   
 de Abril, com um Até sempre   
 aos que aqui estiveram há 50 anos  
 e já partiram para o Oriente Eterno.  
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A reunião de Óbidos, 1 de dezembro de 1973 

Obidos: 
O Encontro da Liberdade no 
calor do Magusto
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um acontecimento 
marcante alterou o rumo 
da história de Portugal. 

O 25 de Abril não foi apenas 
uma revolução política, 
mas a concretização do 
anseio coletivo por 
liberdade, justiça e 
democracia.

Há 50 
anos,



~ 19 ~

A reunião de Óbidos, 1 de dezembro de 1973 

Nestas comemorações dos 50 anos do 25 de Abril, é essencial recor-
dar um dos momentos cruciais que antecederam a Revolução, e que teve 
lugar em Óbidos a 1 de dezembro de 1973.   

Nesta data, envolta na pacatez da vila, teve lugar uma importante 
reunião conspirativa dos Capitães de Abril, que marcou a jornada que 
culminaria na libertação de Portugal. 

A atmosfera tranquila de Óbidos testemunhou o encontro sigiloso de 
um grupo de militares visionários que, sob pretexto de um Magusto, 
desafiaram um regime opressivo, semeando a esperança de uma nação 
livre e democrática, prosseguindo no caminho de uma revolução que 
viria a transformar o país.  

Este encontro discreto foi mais do que uma simples reunião; foi um 
marco central na história de um movimento que desafiou um regime 
opressivo, semeando a esperança de uma nação livre e democrática. 
O encontro dos Capitães de Abril em Óbidos foi um ato de coragem e 
determinação, uma reunião que simbolizou a insatisfação crescente 
e a determinação de mudar o rumo de Portugal. Esse momento, ainda 
que silencioso e envolto em sigilo, foi o catalisador que acendeu a 
faísca da revolução iminente. 

Recordar esse encontro é reconhecer a bravura daqueles que ousaram 
desafiar o status quo, aqueles que arriscaram as suas carreiras e até 
as suas vidas em prol de um ideal maior: A LIBERDADE. 
Neste 25 de Abril é crucial honrar a memória daquela reunião. Óbi-
dos, com a sua beleza serena e as suas muralhas antigas, continua a 
ser testemunha e guardiã desse marco no caminho para a libertação 
de Portugal. 

Neste 25 de Abril é crucial honrar a memória daquela reunião. Óbi-
dos, com a sua beleza serena e as suas muralhas antigas, continua a 
ser testemunha e guardiã desse momento, um marco no caminho para a 
libertação de Portugal. 

Que este 25 de Abril seja, não apenas um tributo à libertação, mas 
também um reconhecimento da coragem e da visão dos capitães de Abril 
que, em Óbidos, deram mais um paço passo em direção a um país livre. 
Que o legado daquele encontro secreto seja celebrado como estando 
na base de uma nação que se ergueu em busca da democracia, justiça 
e liberdade. 

Viva o 25 de Abril! Viva a liberdade! Viva Óbidos, o berço dos sonhos 
que inspiraram a Revolução dos Cravos!

Filipe Daniel
Presidente da Câmara Municipal de Óbidos



Fotografia: Arquivo Associação 25 de Abril
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fundado em Alcáçovas, 
a 9 de setembro de 1973, 
é uma odisseia aliciante, 
de riscos e coragem, 
de um grupo de jovens 
e destemidos capitães 
empenhados em alterar 
a sua e a nossa história.

A história do 
Movimento dos 
Capitães,
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Uma análise da sua evolução no 
último trimestre de 1973 – cujos 
marcos simbólicos foram, entre 
outras, as reuniões de S. Pedro 
do Estoril (24 de novembro), de 
Óbidos (1 de dezembro) ou da Cos-
ta da Caparica (5 de dezembro) 
– reveste-se de particular inte-
resse. 

A partir de outubro e da revogação 
dos polémicos decretos-lei, tor-
nou-se evidente que o Movimento 
ultrapassara a fase das reivindi-
cações corporativas. A questão do 
prestígio da instituição militar 
tornou-se central, multiplican-
do-se os protestos contra a inca-
pacidade do Governo para manter 
a notoriedade da instituição, e 
apontando-se cada vez mais para a 
política colonial como base deste 
problema. Nesta fase, o movimen-
to de contestação adquire enorme 
representatividade na Guiné, An-
gola e Moçambique. 

Da mesma forma, denota-se uma 
preocupação com os aspetos orga-
nizativos. Uma das primeiras es-
truturas a ser constituída foi 
a Comissão Coordenadora, criada 
com base no núcleo promotor do 
encontro de Alcáçovas. Esta Co-
missão conheceu várias composi-
ções e designações, sendo reba-
tizada de Comissão Coordenadora 
e Executiva na reunião de Óbidos, 
de 1 de dezembro de 1973. Foi 
secundada por outras estruturas 
que são criadas e extintas, no 
seu interior ou para além dela, 
de acordo com a evolução do Movi-
mento, que serão fundamentais na 

preparação da «Operação Viragem 
Histórica». 

Apesar das dificuldades, decor-
rentes das condições da clandes-
tinidade e das tensões no inte-
rior do Movimento, a sua essência 
alterou-se progressivamente, num 
processo hábil, conduzido por um 
grupo mais restrito para quem era 
cada vez mais evidente que não 
existia uma solução militar para 
a guerra.   

Conhecer e divulgar a história 
do Movimento dos Capitães é, em 
nosso entender, uma das melhores 
formas de homenagear e celebrar o 
25 de Abril. 

A 9 de setembro de 2023, cele-
brámos, em Alcáçovas, os 50 anos 
do nascimento do Movimento dos 
Capitães. Da mesma forma, a Co-
missão Comemorativa 50 anos 25 
de Abril não podia deixar de se 
empenhar na evocação de mais este 
importantíssimo marco da nossa 
história: a reunião de Óbidos de 
1 de dezembro de 1973. Realizada 
num momento em que se denotava 
a crescente politização do Movi-
mento, o encontro permitiu lançar 
as bases organizativas da futu-
ra «Operação Viragem Histórica». 
Conhecer a história desse encon-
tro, inserindo-o no percurso que 
nos vai conduzir ao “dia inicial 
inteiro e limpo”, reveste-se de 
particular interesse e oportuni-
dade. Celebrar Abril é conhecer o 
passado, estimular e registar a 
memória e, com ela, perspetivar 
o futuro. 

Maria Inácia Rezola
Historiadora
Comissária Executiva da Comissão Comemorativa 50 anos 25 de Abril
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Documento 1
Fonte: Centro de Documentação 25 de Abril da Universidade de Coimbra, Arquivo Vasco Lourenço

Circular do Ministério do Exército, de 12 de outubro de 1973, suspendendo os 
decretos-lei n.º 353/73 e 409/73
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Documento 2 Fonte: Centro de Documentação 25 de Abril da Universidade de Coimbra, Arquivo Vasco Lourenço

Circular da Comissão Coordenadora do Movimento dos Capitães de 23 de 
outubro de 1973
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Documento 3 Alvorada em Abril, vol. 2, pp. 222-225 

Circular da Comissão Coordenadora do Movimento dos Capitães de 1 de no-
vembro de 1973, sobre a necessidade de uma reação coletiva (transcrição). 

Caro Camarada:
 
Cá estamos de novo a informar-te 
sobre as últimas. Sabemos já que 
a nossa circular em referência te 
agradou, mas que, em relação a 
ela, puseste logo duas adversa-
tivas:
 
1. E agora? «ISTO» pára aqui?
 
2. O projecto de refutação dos 
camaradas da Guiné que seguia em 
anexo está incompleto. Há mais 
coisas a dizer.
 
Pois quanto à primeira, é evi-
dente que ao enviar-te o anexo 
foi nossa intenção fazer com que, 
ao lê-lo, ficasses com a convicção 
de que, precisamente, depois da 
revogação dos infelizes decretos 
(parece que, felizmente, o bom 
senso não abandonou as altas en-
tidades responsáveis e a anulação 
dos ditos vai ser um facto) nos 
iremos debruçar atentamente sobre 
outros assuntos fundamentais e de 
transcendente importância para o 
prestígio e o futuro das Forças 
Armadas. É a esperança nessa reno-
vação, como aliás é desnecessário 

dizer-te, que tem levado inúmeros 
oficiais de todas as patentes que, 
totalmente desiludidos, já tinham 
requerido a sua passagem à situa-
ção de reserva, ou ainda procura-
vam conseguir esta de qual- quer 
maneira, a reconsiderar e a de-
sistir da atitude anterior para 
se integrarem no movimento e par-
ticiparem activamente na remode-
lação que se impõe.
 
Quanto à tua segunda adversativa, 
é evidente que «há mais coisas a 
fazem. O que nós, Comissão Coor-
denadora, pretendemos é receber 
as achegas de todos, para poder-
mos ter, finalmente, um documento 
único que as englobe a todas e 
que nos permita trabalhar sobre 
ele, ponto por ponto com eficiên-
cia. Esperamos que um delegado da 
tua unidade nos faça chegar às 
mãos, brevemente, o que te pedi-
mos.

Sabemos também que, embora tives-
se ficado assente que seria feita 
uma distribuição geral e indi-
vidual da circular em referên-
cia, houve muitos camaradas que 
não chegaram a recebê-la. Isto só 

1 NOV. 73 CIRCULAR

ASSUNTO: CONSIDERAÇÕES SOBRE A CIRCULAR DE 23 OUT. 73, SOLIDARIZAÇÃO 
COM OS CAMARADAS DA GUINÉ. INFORMAÇÕES SOBRE ATITUDES TOMADAS PELA 
CLASSE DE SARGENTOS.
 
Referências:
N/CIRCULAR DE 23 OUT. 73 SOBRE «PONTO DE SITUAÇÃO».
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pode ser justificado pelo facto de 
não ter sido possível, por razões 
técnicas, tirar o número de exem-
plares desejado, que ficou muito 
aquém do previsto. Confiamos no 
entanto inteiramente em que estes 
lapsos, justificáveis, não possam 
constituir motivo forte para que 
te desinteresses do movimento que 
também é teu, ou para que pas-
ses a depositar menos confiança 
em nós. Oferecemos-te uma total 
garantia de honestidade, isen-
ção e sacrifício da nossa parte e 
em troca exigimos a tua confiança 
ILIMITADA.

Se te sentires indeciso ou duvi-
doso quanto a quem somos ou o que 
pretendemos, do género «eu quero 
saber quem são os tipos da co-
missão e quais são as intenções 
deles», então desde já te pedi-
mos que te ponhas completamente à 
margem do assunto e te abstenhas
 de qualquer atitude no futuro.  

Quanto ao número 11 da circular em 
referência, informamos-te de que 
já foi atingido o «número signi-
ficativo» de pedidos de demissão 
que havíamos estipulado, conti-
nuando no entanto a recolha por 
todo o território nacional. Está 
entre nós combinado um determi-
nado prazo de confiança para que 
os decretos sejam revogados, findo 
o qual, se tal não se verificar, 
será apresentada às instâncias 
superiores «a declaração abaixo-
-assinada» já tua conhecida, por 
uma comissão para tal efeito no-
meada, reservando-se a comissão o 
direito de utilização dos reque-
rimentos individuais após consul-
ta definitiva a todos os camaradas 
signatários.
 

No âmbito da informação, o fun-
damental desta circular é refe-
rir-te que, ao que consta, os ca-
maradas da Guiné que assinaram a 
exposição de 28 AGOST. 73 (ver 
4.c da circular em referência), 
enviada às mais altas entidades, 
poderão vir ser ouvidos nos ter-
mos do artigo 130.° do RDM. Embora 
duvidemos de que tal aconteça, a 
verdade é que devemos estar pre-
parados para a necessidade de uma 
rápida tomada de posição e accio-
nar uma imediata atitude de soli-
darização se tal facto se vier a 
verificar, apresentando uma decla-
ração em que desejamos ser também 
ouvidos, por escrito, nos termos 
do mesmo artigo. Em anexo, segue 
documento ampliativo sobre este 
assunto. Os pormenores de execu-
ção da atitude a tomar ser-te-ão 
transmitidos através da cadeia de 
ligação.  

Como o nosso movimento está isen-
to de qualquer cunho político [e 
qualquer insinuação-boato posto 
a circular sobre possível mano-
bra da oposição para exploração 
da «ingenuidade (!) dos capitães» 
é de rejeitar com gargalhada], 
não contamos, evidentemente, com 
a intromissão das forças poli-
ciais (estamos a pensar sobretudo 
na DGS) no assunto. No entanto, 
garantimos-te que o problema está 
pensado e estão definidas as firmes 
atitudes a tomar, das quais terás 
em breve conhecimento.  

Informamos-te ainda de que, em 5 
OUT. 73, uma «comissão de sargen-
tos do QP» do Exército enviou uma 
circular a todos os sargentos, 
acompanhando uma exposição diri-
gida a S. Ex. a O Secretário do 
Exército, marcadamente positiva, 
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assinada pelo primeiro-sargento 
ANTÓNIO GENS PERESTRELO e conten-
do um estudo em pormenor sobre 
as tremendas dificuldades em que 
se encontram, a dolorosa situação 
em que vivem, e que nos faz PAS-
MAR em como ainda existem sargen-
tos (essa classe tão necessária) 
nas FA e sobretudo no Exército. 
Em princípios do mês passado foi 
também difundida uma circular a 
todos os seus camaradas pela co-
missão de sargentos da Força Aé-
rea. Informam-nos de Angola que 
os sargentos do QP (Exército) ali 
em serviço reagiram por escrito 
aos benefícios ultimamente conce-
didos, por decreto, aos sargentos 
da ONR e OF, colocando-os a eles 

em situação altamente desfavorá-
vel. Para a classe de sargentos 
do Exército e da Força Aérea, o 
nosso total espírito de compreen-
são, apoio e simpatia na sua luta 
por umas Forças Armadas mais dig-
nificadas e por isso mesmo mais 
conscientes.
 
E por hoje, camarada e amigo, é 
tudo. Com um abraço de amizade 
despede-se, com a promessa de um 
«até breve»

A Bem da Nação e das Forças Ar-
madas
 
A Comissão

Por despacho do ministro do Exército, é provável que venham a ser 
ouvidos, nos termos do artigo 130.º do RDM, os oficiais da Guiné que 
assinaram a carta de 28-8-73.
 
Na essência, as questões que lhes vão ser postas são as seguintes:
 
1.ª Reconhece como sendo sua a assinatura?
 
2.ª Porque utilizou aquela forma para expor o assunto?
 
3.ª Da atitude deu conhecimento ao seu superior hierárquico?
 
Visando uma uniformidade de procedimento convencionou-se responder:
 
1.ª Sim, reconheço.
 
2.ª Porque, sentindo-se ferido no seu prestigio, na sua dignidade 
e no seu brio profissional e eclectismo intelectual, em resultado 
da aplicação dos Decretos-Leis 353/73 e 409/73, julgou ser a forma 
utilizada a mais rápida, em vez da via hierárquica, para que o seu 
sentir chegasse às entidades superiores. Dados os múltiplos e cons-
tantes problemas com que as entidades se debatem assoberbadamente, 
julga também ser esta a forma mais objectivade lhes dar conhecimento 

ANEXO À CIRCULAR DE 1 NOV. 73
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do assunto. Ainda por esta razão julgou conveniente o envio da ex-
posição às cinco entidades que directa ou indirectamente estariam 
interessadas no teor e implicação dos referidos diplomas. 

3.ª Não. Após o envio da carta-exposição foi dado conhecimento do 
que se tinha feito aos Ex.mos Brigadeiros Comandante Militar e Co-
mandante Adjunto Operacional, a este para que do assunto fosse dado 
conhecimento a Sua Excelência o Comandante-Chefe Interino.
 
Parece estarmos assim em face da necessidade de uma primeira tomada 
de posição colectiva, prática e imediata de solidariedade para com 
os nossos camaradas da Guiné que assinaram a referida exposição. As-
sim, no caso de tal facto vir a verificar-se, de que terão imediato 
conhecimento, propomos que sejam entregues o mais rapidamente pos-
sível, nas próprias unidades, declarações de adesão ao espírito que 
norteou os nossos camaradas do CTIG, reivindicando para cada um de 
nós igual procedimento disciplinar. No CTIG, oficiais superiores e 
todos os outros capitães que não tinham assinado a exposição de 28 
AGOST. 73 aderiram já em massa a esta atitude.
 
MODELO DE DECLARAÇÃO:
 
Região Militar

a.Unidade
 
Declaração  
·  Tendo tido conhecimento de que os oficiais em serviço no CTIG que 
assinaram a carta-exposição de 28-8-73 motivada pelo teor dos De-
cretos-Leis 353/73 e 409/73, começaram a ser ouvidos nos termos do 
artigo 130. o do RDM, por despacho de S. Ex. a O Ministro do Exérci-
to, declaro considerar-me solidário com a referida atitude e com o 
conteúdo da mesma carta-exposição, só não a tendo assinado por não 
me encontrar, naquela data, em comissão na Guiné, pelo que declaro 
desejar também ser ouvido, por escrito, nos termos daquele artigo.  
 
Data
 
Assinatura e posto. 



O CAMINHO DA LIBERDADE

~ 34 ~

Documento 4
Fonte: Centro de Documentação 25 de Abril da Universidade de Coimbra

Intervenção do Tenente-coronel Luís Ataíde Banazol na reunião de S. Pedro de 
Estoril, em 24 de novembro de 1973 (transcrição)

Meus caros camaradas, eu creio que vocês estão a perder o que têm de 
bom: energia e tempo, organização e vontade.

Estão a esgotar-se com um assunto que não vale a pena. Decididamen-
te, não vale a pena.

O problema que vocês julgam que está no âmago disto tudo não vale um 
pataco e vai contra os nossos camaradas milicianos.

Eles também têm as suas razões, e não será pelo facto de vocês con-
seguirem levar a melhor, que tudo ficará resolvido. Pelo contrário, 
cada dia que passa, tudo se agrava.

E isso não é por uma questão de galões. O que vocês estão e todos 
nós, é agonizantes; simplesmente agonizantes.

Estrangulados por um regime que nos conduz directamente para o abis-
mo, para a derrocada, aliás como o têm feito todos os regimes fas-
cistas, nomeadamente os de Hitler e de Mussolini. Todo o mundo olha 
para nós, oficiais do quadro permanente, como verdadeiros agentes do 
nazismo. Agentes das S.S.

E não podemos de forma alguma evitar essa execranda imagem, se não 
tomarmos a iniciativa de uma reabilitação, uma redenção aos olhos 
do nosso povo e dos outros povos do mundo, utilizando a nossa força 
para derrubar o governo.

Tenho ouvido falar, insistentemente, no abalado prestígio dos ofi-
ciais. Pois que esperam vocês daqueles, cujos filhos, irmãos, e noi-
vos são enquadrados por nós, para as guerras de África, donde pode-
rão regressar mutilados, loucos ou mortos?

Que crimes estamos todos a cometer em nome da Voz do Dono.
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É preciso que acordemos do pesadelo; é preciso acabarmos de vez com 
a maldita guerra colonial, que nos consome tudo, incluindo a própria 
dignidade de militares profissionais de um país civilizado.

Todas as nossas angústias, ansiedades e neuroses, se situam na tra-
gédia para que fomos e estamos a ser lançados, por um tenebroso 
conluio, que tem a hipocrisia por fachada e o assassínio por norma.

E nós, que representamos a força das armas, por que esperamos?
E nós, que vemos todos os dias esses exemplos de coragem dos moços 
universitários? Desarmados, enfrentam a polícia de choque, e não 
deixam amortecer um só dia a luta pela Liberdade.
E nós, homens de armas?

É uma vergonha. Devemo-nos sentir envergonhados. É bem feito que nos 
humilhem e nos olhem com rancor. Somos a armadura da bestialidade e 
o bastião da brutalidade.

Não tenhamos ilusões: o governo só sai a tiro e os únicos capazes de 
o fazer sair somos nós; mais ninguém.

Se não o fizermos, a História nos julgará, como julgou as abencerra-
gens de Hitler e com inteira razão.

Não devemos consentir que isso aconteça e que os vossos filhos e os 
meus netos se tenham de envergonhar de nós.

Impõe-se a Revolução Armada desde já, seja qual for o seu preço e as 
suas consequências.
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Documento 5
Fonte: Associação 25 de Abril, Arquivo Vasco Lourenço

Agenda para a reunião de Óbidos aprovada em S. Pedro do Estoril, a 24 de 
novembro de 1973
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Documento 6

Fonte: Associação 25 de Abril, 
Arquivo Vasco Lourenço

Croquis fornecido 
aos participantes no 
encontro de Óbidos, 
de 1 de dezembro de 
1973



~ 39 ~

A reunião de Óbidos, 1 de dezembro de 1973 

Documento 7

Fonte: Associação 25 de Abril, Arquivo Vasco Lourenço

Reunião de Óbidos: resumo das res-
postas ao primeiro ponto da agenda. 
Manuscrito de Vasco Lourenço.

Em causa, as três hipóteses de 
evolução do Movimento: (a) Con-
quistar o poder e entregá-lo a uma 
Junta Militar, para democratizar o país 
[hipótese do golpe de Estado]; (b) 
Dar oportunidade ao Governo para se 
legitimar perante a nação através de 
eleições livres, fiscalizadas pelo exér-
cito e antecedidas por um referendo 
sobre a política ultramarina [hipótese 
legalista]; (c) Utilizar reivindicações 
exclusivamente militares para recupe-
rar o prestígio do Exército e pressio-
nar o Governo [hipótese legalista].
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Documento 8
Reunião de Óbidos: unidades a contactar por Vasco Lourenço, Artur Pita Alves, Luís Macedo e ou-
tros capitães. Manuscrito de Vasco Lourenço.

Fonte: Associação 25 de Abril, Arquivo Vasco Lourenço
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Documento 9
Reunião de Óbidos: respostas aos diferentes pontos da agenda de trabalhos e número de represen-
tantes por unidade. Manuscrito de Vasco Lourenço.
Fonte: Associação 25 de Abril, Arquivo Vasco Lourenço
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Documento 10
Reunião de Óbidos: respostas aos diferentes pontos da agenda de trabalhos e número de 
representantes por unidade. Manuscrito de Vasco Lourenço.
Fonte: Associação 25 de Abril, Arquivo Vasco Lourenço
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Documento 11
Reunião de Óbidos: composição da Comissão Coordenadora eleita.
Fonte: Associação 25 de Abril, Arquivo Vasco Lourenço
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Documento 12
Reunião de Óbidos: outros apontamentos de Vasco Lourenço.
Fonte: Associação 25 de Abril, Arquivo Vasco Lourenço
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Documento 13
Fragmentos da ata da reunião de 5 de dezembro, 
na Costa da Caparica. Manuscrito de Otelo Saraiva de Carvalho.
Fonte: Associação 25 de Abril, Arquivo Vasco Lourenço
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Esta iniciativa é promovida pela 
Comissão Comemorativa 50 Anos 25 de Abril. 

Até 2026, vamos celebrar a Liberdade e a Democracia. Juntos, podemos construir uma 
sociedade mais conhecedora da sua história recente e mais participativa, plural e 
democrática. Todos são bem-vindos. 

Acompanhe as Comemorações dos 50 anos do 25 de Abril em 
www.50anos25abril.pt e participe.

A reunião de Óbidos, 
1 de dezembro de 1973 
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A reunião de Óbidos, 
1 de dezembro de 1973 
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